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DIFERENÇA ENTRE VALORES ESCRITURADOS E
DECLARADOS EM DCTF

Conforme previsto no artigo 149, inciso V, do CTN, o
lançamento é efetuado de oficio pela autoridade administrativa
quando se comprove omissão ou inexatidão por parte do sujeito
passivo, no exercício do lançamento por homologação.

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE
ESTIMATIVAS - CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE
OFÍCIO SOBRE O TRIBUTO DEVIDO NO FINAL DO ANO

Não há entre as estimativas e o tributo devido no final do ano
urna relação de meio e fim, ou de parte e todo (porque a
estimativa é devida mesmo que não haja tributo devido). Por isso,
a multa pela falta de estimativas não se confunde com a multa
pela falta de recolhimento do tributo apurado em 31 de dezembro.

Além disso, não há no Direito Tributário algo semelhante ao
Princípio da Consunção (Absorção) do Direito Penal, o que
também afasta os argumentos sobre a concomitância de multas.

RETROATIVIDADE BENIGNA

Em razão das alterações introduzidas pela Lei n° 11.488/2007, o
percentual da multa isolada deve ser reduzido para 50%.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
UNIÃO BAIANA DE DISTRIBUIÇÃO LTDA.
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ACORDAM os Membros da OITAVA TURMA ESPECIAL do PRIMEIRO
CONSELHO de CONTRIBUINTES, pelo voto de qualidade, dar provimento parcial ao
recurso para reduzir a multa isolada de 75% para 50%, vencidos os Conselheiros João
Francisco Bianco (Relator) e Edwal Casoni de Paula Fernandes Júnior, que cancelavam toda
multa isolada. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro José de Oliveira Ferraz
Con-ea, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

-

Máno Ságio Femandes Barroso - Presidente

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Mário Sérgio
Fernandes Barroso, José de Oliveira Ferraz Corrêa, João Francisco Bianco e Edwal Casoni de
Paula Fernandes Júnior.

2



CCO I /T98

Fls. 3

É o relatório.

3

Processo n° 13558.001077/2003-01
Acórdão n.° 198-00.112

Relatório

Tratam os presentes autos de exigência fiscal (fls 185) relativa à falta de
recolhimento de CSL,L, entre os anos calendário de 1999 e 2002. A recorrente teria apurado
valores nos seus livros fiscais diversos daqueles que constaram na DCTF. Além disso, a
fiscalização exigiu multa isolada de 75%, por ter identificado falta de recolhimento das
estimativas mensais de CSL,L, no curso do ano calendário de 2000.

Intimada, a recorrente apresentou impugnação (fls 201) sustentando que não
houve omissão de receita, conforme alegado pela fiscalização, pois os valores da CSLL devida
foram informados nas DIRPJ correspondentes. Além disso, os valores objeto da autuação
constavam nas respectivas DIRPJ, não sendo cabível, portanto, a exigência fiscal baseada na
falta de declaração por parte da recorrente.

Alega também que a exigência da multa isolada pela falta de recolhimento de
estimativas mensais é indevida, conforme reconhecido por pacifica jurisprudência
administrativa; que a multa de lançamento de oficio é de natureza claramente confiscatória; e
que o débito não poderia ser atualizado com base na variação da taxa Selic.

A DRJ deu provimento parcial à impugnação, mantendo parte do trabalho fiscal
(fls 253). Com efeito, a DRJ reconhece que a exigência fiscal está fundamentada no fato de
haver divergências entre os valores constantes nas DIRPJs da recorrente e aqueles constantes
nas DCTFs. Como a DIRPJ tem natureza meramente informativa, não teria ela o condão de
constituir o crédito tributário. Para tanto, é necessário o preenchimento da DCTF, esta sim o
instrumento de confissão de divida.

Ora, como nas DCTFs apresentadas pela recorrente constavam valores de CSL,L,
inferiores a aqueles que foram informados na DIRPJ, havia a necessidade de ser constituído o
crédito tributário relativo a essas diferenças, o que foi feito através do presente auto de
infração.

Às fls 261, corista uma descrição detalhada dos critérios que foram adotados
pela fiscalização para fins de apuração da CSL,L devida. Consta também nessas mesmas fls os
motivos que justificaram a dedução de parcelas de recolhimentos mensais estimados de CSLL,,
que não haviam sido originalmente consideradas quando da lavratura do auto de infração. Daí a
decisão ter julgado procedente em parte o lançamento, com exclusão de parcela da exigência
fiscal.

A DRJ ainda manteve a multa isolada por falta de recolhimentos de estimativas
mensais de CSL,L. Como também manteve a aplicação da taxa Selic na atualização do valor do
crédito tributário.

Inconformada, a recorrente interpôs recurso voluntário (fls 271), reiterando os
termos de sua manifestação anterior.
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Voto Vencido

Conselheiro Relator, João Francisco Bianco

O recurso atende aos requisitos de admissibilidade. Passo a apreciá-lo.

A situação de fato, objeto dos presentes autos, é incontroversa. A recorrente
informou na sua escrituração comercial, livros fiscais, DIRPJ e demais documentos fiscais
valores de CSLL devida divergentes daqueles lançados na DCTF.

A fiscalização então, diante dessa situação de fato, lavrou o presente auto de
infração sobre as diferenças de valores apuradas.

A recorrente alega estar sendo apenada por omissão de receita e se insurge
contra essa penalidade sob o argumento de que os valores devidos constavam de sua
contabilidade, não havendo portanto que se falar em receita omitida.

Incorre em evidente equívoco a recorrente.

Em nenhum momento, no curso do presente processo, foi sustentado que a
autuação baseava-se em receita omitida. A fiscalização simplesmente, com base no disposto no
artigo 149, inciso V, do CTN, constituiu o crédito tributário que não havia sido objeto do
lançamento por homologação.

Com efeito, a CSLL é tributo sujeito ao lançamento por homologação, conforme
reconhecido por pacífica jurisprudência administrativa. Assim sendo, deveria a recorrente
calcular o valor da CSLL devida, nos termos da legislação ordinária vigente, e antecipar o seu
pagamento, sem prévio exame da autoridade administrativa.

A recorrente efetivamente apurou o valor da CSLL devida, na sua escrituração
fiscal, mas constituiu o crédito tributário de somente parte dela, ou seja, do valor constante das
DCTFs. As diferenças a maior entre os valores da escrituração fiscal e aqueles indicados nas
DCTFs não foram objeto do lançamento por homologação. Logo, conforme previsto no artigo
149, inciso V, do CTN, deveriam ser objeto de lançamento de oficio.

O dispositivo acima mencionado é claro. Ele dispõe que o lançamento é
efetuado de oficio pela autoridade administrativa quando se comprove omissão ou inexatidão
por parte do sujeito passivo, no exercício do lançamento por homologação.

Pois foi exatamente isso que ocorreu! A recorrente cometeu evidente inexatidão
no cálculo do valor da CSLL devida, conforme informado nas DCTFs, cabendo à autoridade
fiscal constituir o crédito tributário relativo a essa diferença, através do lançamento de oficio.

A exigência fiscal, portanto, encontra perfeita consonância com o artigo 149 do
CTN, devendo por esse motivo ser integralmente mantida.
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Já no que diz respeito à multa isolada por falta de recolhimento de estimativas
mensais, no entanto, não há fundamento legal que a sustente. Isso porque, conforme
reconhecido pela jurisprudência deste Conselho, é insubsistente a exigência cumulada da multa
isolada com a multa de lançamento de oficio calculada sobre os valores exigidos por falta de
recolhimento no ano calendário.

Por fim, a atualização do débito deve ser feita pela variação da taxa Selic, por
ser o entendimento sumulado da jurisprudência administrativa; e o possível caráter
confiscatório da multa de lançamento de oficio é matéria cuja apreciação refoge à competência
deste Conselho.

Diante de todo o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL
ao recurso, para afastar a exigência da multa isolada pela falta de recolhimento das estimativas
mensais de CSL,L,.

Sala das Sessões, em 30 de janeiro de 2009.
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Voto Vencedor

Conselheiro Relator, José de Oliveira Ferraz Correa

Em que pesem as razões de decidir do eminente relator, peço vênia para dele
divergir quanto à multa isolada pela falta de recolhimento de estimativas mensais.

A norma que estipula penalidade para o não recolhimento das estimativas está
contida no art. 44 da Lei 9.430/1996, e ela deve ser aplicada ainda que tenha sido "apurado
prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no
ano-calendário correspondente", conforme prevê o inciso IV do §1° deste artigo:

"Art. 44, Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo
ou contribuição:

- de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo,
sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de
declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;

II - cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de
fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n" 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabíveis.

§ 1" As multas de que trata este artigo serão exigidas:

III - 	

IV isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do
imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na
forma do art. 2', que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado
prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social
sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente;"

Não vislumbro outra interpretação possível para a parte final do inciso IV, acima
transcrito, senão a de que a referida multa deve ser exigida da pessoa jurídica ainda que esta
tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a CSLL.

Com efeito, a precisão do texto não possibilita entendimento diverso, a menos
que se admita o afastamento de norma legal vigente, tarefa que não compete à Administração
Tributária.

Nesse passo, também é importante destacar que o texto legal diz "ainda que
tenha apurado prejuízo fiscal ...." e não "ainda que venha a ser apurado prejuízo fiscal ...",
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numa clara indicação de que a multa deve ser aplicada mesmo com o período já encerrado, e
não apenas no ano em curso.

Tudo isso demonstra que as estimativas mensais, de fato, configuram obrigações
autônomas, que não se confundem com a obrigação tributária decorrente do fato gerador de 31
de dezembro.

Sua natureza jurídica, inclusive, a faz destoar totalmente do padrão traçado pelo
art. 113 do CTN (que trata das obrigações tributárias), pois ela é uma obrigação que surge antes
da ocorrência do fato gerador do tributo. Seu pagamento, por outro lado, nada extingue,
gerando apenas um registro contábil de crédito a favor do contribuinte, a ser aproveitado no
futuro.

Além disso, nos termos do art. 44 da Lei 9.430/96, essa obrigação existe mesmo
que a pessoa jurídica tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a CSL,L,.
Ou seja, existe ainda que não haja tributo devido.

Portanto, não há entre as estimativas e o tributo devido no final do ano uma
relação de meio e fim, ou de parte e todo (porque a estimativa é devida mesmo que não haja
tributo devido). Por isso, a multa pela falta de estimativas não se confunde com a multa pela
falta de recolhimento do tributo apurado em 31 de dezembro.

E ainda que assim não fosse, caberia assinalar que não há no Direito Tributário
algo semelhante ao Princípio da Consunção (Absorção) do Direito Penal, o que também afasta
os argumentos sobre a concomitância de multas.

Finalmente, registro apenas que o percentual da referida multa deve ser reduzido
para 50%, em razão das alterações introduzidas pela Lei n° 11.488/07 (retroatividade benigna).

Assim, em relação à multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, voto
no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntário, mas apenas para reduzi-la ao
percentual de 50%.

akvdas Sessões, em 30 de janeiro de 2009

or-s de ulivei á Ferraz Correa
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Intime-se um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a
este Conselho, da decisão consubstanciada nos despachos supra, nos termos do art. 81, § 3 0 ,
do anexo II, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria Ministerial n° 256, de
22 de junho de 2009.

Brasília, 16 de dezembro de 2010.

Maria Céleiçao de Sousa Rodriguesc
Secretária da amara

Ciência

Data:

Nome:
Procurador(a) da Fazenda Nacional

Encaminhamento da PFN:

[ ] apenas com ciência;

[ ] com Recurso Especial;

[ ] com Embargos de Declaração.


